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 Não tem sido fácil a vida do eleitor brasileiro que se prepara 
para votar nesta eleição. De um lado, uma campanha insossa, em que 
predominam a pasteurização dos candidatos e a diluição proposital de 
saudáveis diferenças ideológicas e partidárias. De outro, uma sucessão de 
escândalos de corrupção, que “democraticamente" atingem os principais 
partidos políticos, expondo como protagonistas autoridades destacadas do 
Executivo, do Legislativo e até do Judiciário e Ministério Público.  
Cercado de tantos enredos negativos e ensurdecido pelos 
estampidos do foguetório que anuncia a decadência da classe política, fica 
mesmo difícil ao eleitor reconhecer ou indicar algo de positivo que possa 
atribuir à democracia representativa, instaurada no país após a queda do 
regime militar. Assim atordoados, os brasileiros deixam passar 
despercebidos pelo menos três fatos notáveis que, de tão óbvios, estão 
completamente ausentes do debate ético-político dos últimos meses.  
A primeira boa notícia é a própria possibilidade de divulgação 
das más notícias. Não fosse a liberdade de imprensa de que hoje 
desfrutamos, a simples menção de qualquer desses graves ilícitos levaria 
ao fechamento de jornais e à interdição de estações de rádio e televisão. 
Ou, pior, condenaria jornalistas à eliminação física, destino ainda 
corriqueiro em vários cantos do mundo. Além disso, pouco se fala da 
solidez e profissionalismo das instituições encarregadas de investigar e 
punir eventuais abusos: a Polícia Federal, o Banco Central, o Ministério 
Público e o Judiciário. Não se conhece juiz, promotor de justiça, policial ou 
funcionário desses órgãos que tenha deixado de investigar algum 





megaescândalo nacional por medo dos investigados ou por reverência aos 
cargos que ocupam.  
É certo que, desde a Constituição Federal de 1988, fomos 
pródigos em instaurar investigações com estardalhaço, pouco importando 
que os corruptos caiam no esquecimento, inclusive judicial, favorecidos 
pela curta prescrição de suas penas, ou sejam simplesmente absolvidos 
por defeitos técnicos na apuração das suas condutas criminosas.  
Mas esses são desvios causados por ritos formalísticos 
exagerados e por arroubos de autoridades inexperientes ou à procura de 
holofotes. Nada que não possa ser facilmente corrigido, pois, ao contrário 
de outros países, não estamos diante de pecados institucionais genéticos, 
de árdua solução, filhotes de arraigada instrumentalização, tida como 
natural e aceitável, dessas mesmas instituições pelos ocupantes feudais 
do poder.  
A notícia melhor, contudo, é a mais esquecida de todas: a 
inegável credibilidade dos nossos pleitos, produto de uma exuberante e 
onipresente Justiça Eleitoral. No Brasil, já perdemos o costume de 
desconfiar, no atacado, da seriedade das eleições. É muito, pois a 
comparação que fazemos não é com estados africanos miseráveis ou 
dilacerados por conflitos étnicos e tribais. Dois exemplos bastam.  
Em 2000, os Estados Unidos, país mais rico e poderoso do 
mundo, tiveram sua eleição presidencial coberta pela suspeita de 
manipulação. Não foram somente as autoridades locais e estaduais da 
Flórida que ficaram desacreditadas. A própria Suprema Corte viu sua 
imparcialidade seriamente questionada, ao determinar, por maioria, a 
interrupção da recontagem naquele estado, garantindo aos republicanos e 
ao presidente Bush os 25 votos necessários à vitória contra Al Gore no 






Expressando sua posição contrária à posição majoritária da 
Suprema Corte, o respeitado ministro Stevens, apoiado pelos seus colegas 
Ginsburg e Breyer, bem refletiu o sentimento de insegurança de milhões 
de americanos: 
Embora talvez nunca venhamos a conhecer com certeza 
absoluta o ganhador das eleições presidenciais deste ano, a 
identidade do derrotado fica perfeitamente clara: é a 
confiança da nação no juiz como guardião imparcial do 
Estado de direito.  
Se quisermos um exemplo mais recente e culturalmente 
próximo, aí está o México, que ainda não conseguiu livrar-se da sombra 
da maquiagem dos resultados de suas eleições. Três meses depois das 
eleições presidenciais de julho de 2006, Andrés Manuel López Obrador, o 
candidato de esquerda, continua a duvidar da sua derrota por 244.000 
votos (num universo de 42 milhões), para o conservador Felipe Calderón. 
Nas suas palavras, “houve fraude durante e depois das eleições”. E 
milhares de mexicanos parecem partilhar desse sentimento, tanto assim 
que, aos milhares, aglomeram-se em grandes manifestações públicas por 
todo o país.  
Em país acostumado a autoflagelação e à baixa estima, não 
faz mal relembrar o que de bom se construiu pelo voto popular, mesmo 
que, de tão óbvio, a poucos interesse, neste momento, prestar atenção 
nas conquistas da cidadania política.  
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